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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO MUNICÍPIO. ASSÉDIO 
SEXUAL. DANOS MATERIAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DANOS MORAIS. 
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. VALOR. MAJORAÇÃO. DESCABIMENTO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos: "Apesar 
das alegações da Fazenda Pública, não se vislumbra, na hipótese, causa excludente da 
responsabilidade do Poder Público municipal. O correu Maurício Olímpio Coelho era servidor 
público e exercia o cargo de Técnico Esportivo no período em que os abusos foram 
notificados.  O comportamento está diretamente vinculado à exploração da relação que mantinha 
com a autora, à época atleta bolsista, em razão da atividade de treinador da equipe. Desse modo, 
restou caracterizada a responsabilidade civil do Município, vez que há nexo causal entre a 
conduta do correu e o exercício da função pública. Quanto ao recurso da autora, no tocante ao 
pedido de danos materiais, foram prestadas informações pela Secretaria Municipal de Esportes 
(fls. 121/2): (...) No         caso, não há elementos que demonstrem, com a necessária segurança, 
        que a discricionariedade da Administração Pública, para oferta de bolsas aos atletas da 
equipe de mesatenistas, foi arbitrariamente empregada ao se optar pela não renovação com a 
autora. Ademais, as mensagens eletrônicas trocadas com o Subsecretário (fls. 44/50), as quais, 
segundo a autora, evidenciariam o descaso da Administração para com a narrativa dos problemas 
com o técnico, dizem respeito, em suma, a confirmações de custeio. A única menção 'ao ocorrido 
com o técnico de tênis de mesa', ainda assim genérica, está em um e-mail encaminhado pela 
autora ao seu advogado (fls. 45). Conforme bem ponderou o juízo a quo: (...) Em relação aos 
danos morais, embora a lei não estabeleça os parâmetros para fixação de sua reparação, cabe ao 
juiz fazê-lo, com base no princípio da razoabilidade, observando o grau de culpa do responsável, 
a extensão do dano, a capacidade econômica das partes e as vantagens auferidas pelo 
responsável. O valor fixado a título de dano moral, de R$ 30.000,00, foi bem expressivo e não se 
vislumbra justificativa para sua majoração, uma vez que a questão foi objeto de amplo exame em 
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primeiro grau e as razões que levaram ao arbitramento estão bem expostas.".
2. Quanto aos danos materiais, observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após 
percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à causa. Na moldura delineada, infirmar o 
entendimento assentado no aresto recorrido — de que "não há elementos que demonstrem, com a 
necessária segurança, que a discricionariedade da Administração Pública, para oferta de bolsas 
aos atletas da equipe de mesatenistas, foi arbitrariamente empregada ao se optar pela não 
renovação com a autora" — passa pela revisitação ao acervo probatório, vedada em Recurso 
Especial consoante a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, que assim estabelece: a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.
3. Quanto aos danos morais, para aferir a proporcionalidade do quantum de indenização 
decorrente da responsabilidade civil, é necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 
combatido, o que também demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, impedida 
pela Súmula 7/STJ.
4. O STJ consolidou o entendimento de que o valor da indenização por danos morais só pode ser 
alterado nesta instância quando se mostrar ínfimo ou exagerado, o que não ocorre no caso.
5. Quanto à verba honorária, a parte recorrente sustenta: "Não obstante o correto reconhecimento 
da vedação da compensação, ao manter o valor fixado pelo E. Juízo de piso (10% sobre o valor 
da condenação), majorando-se, apenas, 'a verba honorária para 12% sobre o valor da condenação 
(válido para as duas instâncias)", por força do art. 85, §11º, do CPC, o E. Tribunal a quo acabou 
por ferir o dispositivo de lei epigrafado, sendo de rigor a condenação dos Recorridos ao 
pagamento dos honorários advocatícios na base apontada inicialmente (20% sobre o valor da 
condenação).".
6. Com efeito, o STJ pacificou a orientação de que o montante da verba honorária, em razão da 
sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual, e sua 
fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, aos quais competem a cognição e a 
consideração das situações de natureza fática.
7. Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente se o valor for 
irrisório ou exorbitante, o que não se configura na presente hipótese. Assim, reavaliar as razões 
de fato que conduziram a Corte local a tais conclusões significa usurpar sua competência, além 
de implicar reapreciação de matéria fática, obstada a este Tribunal pela Súmula 7/STJ.
8. Visto que o arbitramento, no caso concreto, não se baseou na apreciação equitativa prevista no 
§ 8º do art. 85 do CPC/2015, mas, sim, nos limites previstos no § 2º do mesmo artigo – que 
determina expressamente mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da 
condenação, do proveito econômico obtido ou sobre o valor atualizado da causa –, forçoso 
concluir que a quantia aquilatada observou os ditames legais.
9. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já foi 
afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
10. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 13 de março de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática que conheceu do 

Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

A parte agravante sustenta:

Ora, basta verificar o item III das razões do agravo para constatar 
que a Agravante se desincumbiu do ônus de apresentar as razões acerca da 
possibilidade de conhecimento das pretensões relacionadas ao deferimento dos 
danos materiais, majoração dos danos morais e da verba honorária 
independentemente do reexame fático-probatório.

(...)
A mesma sorte segue a verba honorária, cuja fixação, data 

maxima venia, desrespeitou o contido no art. 85, §2º, I, II, III e IV, e §3º, I, do 
CPC, uma vez que não guardou correspondência com o benefício trazido pelo 
processo à parte, mediante o trabalho prestado a esta pelo profissional e o tempo 
exigido para o serviço.

(...)
Por derradeiro, e diante do contido na própria sentença e 

acórdão, vê-se que tanto os danos morais fixados, quanto a verba honorária, 
foram fixados de forma irrisória, não havendo óbice, portanto, para o pugnado 
redimensionamento por este E. Sodalício.

Nessa esteira, a contrariedade aos artigos 186, 944 do CC, 4º e 5º 
da LICC, aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade; aos artigos 
402, 927 do CC, 300 e 373, I, do CPC, ao princípio do restituto in integrum; ao 
art. 85, §2º, I, II, III e IV, e §3º, I, do CPC, e, ao art. 85, §2º, I, II, III e IV, e 
§3º, I, do CPC, restou devidamente demonstrada nas razões de recurso, e de 
forma alguma implica na reanálise de matéria fática.

Cumpre reafirmar, portanto, a impossibilidade de negativa de 
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Superior Tribunal de Justiça

processamento do presente recurso por aplicação da Súmula nº 7 dessa Colenda 
Corte, uma vez que não há, no presente caso, qualquer discussão de matéria 
fática ou probatória, mas, exclusiva e tão somente, de matéria legal e a devida 
interpretação jurídica que se deve conferir aos dispositivos invocados.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Sem impugnação.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
MUNICÍPIO. ASSÉDIO SEXUAL. DANOS MATERIAIS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. VALOR. MAJORAÇÃO. 
DESCABIMENTO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos: "Apesar das alegações da Fazenda Pública, não se vislumbra, na 
hipótese, causa excludente da responsabilidade do Poder Público municipal. O 
correu Maurício Olímpio Coelho era servidor público e exercia o cargo de 
Técnico Esportivo no período em que os abusos foram notificados.  O 
comportamento está diretamente vinculado à exploração da relação que 
mantinha com a autora, à época atleta bolsista, em razão da atividade de 
treinador da equipe. Desse modo, restou caracterizada a responsabilidade civil 
do Município, vez que há nexo causal entre a conduta do correu e o exercício 
da função pública. Quanto ao recurso da autora, no tocante ao pedido de danos 
materiais, foram prestadas informações pela Secretaria Municipal de Esportes 
(fls. 121/2): (...) No  caso, não há elementos que demonstrem, com a 
necessária segurança,  que a discricionariedade da Administração Pública, para 
oferta de bolsas aos atletas da equipe de mesatenistas, foi arbitrariamente 
empregada ao se optar pela não renovação com a autora. Ademais, as 
mensagens eletrônicas trocadas com o Subsecretário (fls. 44/50), as quais, 
segundo a autora, evidenciariam o descaso da Administração para com a 
narrativa dos problemas com o técnico, dizem respeito, em suma, a 
confirmações de custeio. A única menção 'ao ocorrido com o técnico de tênis de 
mesa', ainda assim genérica, está em um e-mail encaminhado pela autora ao seu 
advogado (fls. 45). Conforme bem ponderou o juízo  a quo: (...) Em relação aos 
danos morais, embora a lei não estabeleça os parâmetros para fixação de sua 
reparação, cabe ao juiz fazê-lo, com base no princípio da razoabilidade, 
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Superior Tribunal de Justiça

observando o grau de culpa do responsável, a extensão do dano, a capacidade 
econômica das partes e as vantagens auferidas pelo responsável. O valor fixado 
a título de dano moral, de R$ 30.000,00, foi bem expressivo e não se vislumbra 
justificativa para sua majoração, uma vez que a questão foi objeto de amplo 
exame em primeiro grau e as razões que levaram ao arbitramento estão bem 
expostas.".
2. Quanto aos danos materiais, observa-se que o órgão julgador decidiu a 
questão após percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à causa. 
Na moldura delineada, infirmar o entendimento assentado no aresto recorrido — 
de que "não há elementos que demonstrem, com a necessária segurança, que a 
discricionariedade da Administração Pública, para oferta de bolsas aos atletas da 
equipe de mesatenistas, foi arbitrariamente empregada ao se optar pela não 
renovação com a autora" — passa pela revisitação ao acervo probatório, vedada 
em Recurso Especial consoante a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, 
que assim estabelece: a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial.
3. Quanto aos danos morais, para aferir a proporcionalidade do quantum de 
indenização decorrente da responsabilidade civil, é necessário exceder as razões 
colacionadas no acórdão combatido, o que também demanda incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, impedida pela Súmula 7/STJ.
4. O STJ consolidou o entendimento de que o valor da indenização por danos 
morais só pode ser alterado nesta instância quando se mostrar ínfimo ou 
exagerado, o que não ocorre no caso.
5. Quanto à verba honorária, a parte recorrente sustenta: "Não obstante o correto 
reconhecimento da vedação da compensação, ao manter o valor fixado pelo E. 
Juízo de piso (10% sobre o valor da condenação), majorando-se, apenas, 'a 
verba honorária para 12% sobre o valor da condenação (válido para as duas 
instâncias)", por força do art. 85, §11º, do CPC, o E. Tribunal a quo acabou por 
ferir o dispositivo de lei epigrafado, sendo de rigor a condenação dos 
Recorridos ao pagamento dos honorários advocatícios na base apontada 
inicialmente (20% sobre o valor da condenação).".
6. Com efeito, o STJ pacificou a orientação de que o montante da verba 
honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de 
valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das 
instâncias ordinárias, aos quais competem a cognição e a consideração das 
situações de natureza fática.
7. Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 
se o valor for irrisório ou exorbitante, o que não se configura na presente 
hipótese. Assim, reavaliar as razões de fato que conduziram a Corte local a tais 
conclusões significa usurpar sua competência, além de implicar reapreciação de 
matéria fática, obstada a este Tribunal pela Súmula 7/STJ.
8. Visto que o arbitramento, no caso concreto, não se baseou na apreciação 
equitativa prevista no § 8º do art. 85 do CPC/2015, mas, sim, nos limites 
previstos no § 2º do mesmo artigo – que determina expressamente mínimo de 
dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito 
econômico obtido ou sobre o valor atualizado da causa –, forçoso concluir que a 
quantia aquilatada observou os ditames legais.
9. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
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Superior Tribunal de Justiça

sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
10. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 06.02.2023. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, no enfrentamento da 

matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos:

Apesar das alegações da Fazenda Pública, não se vislumbra, na 
hipótese, causa excludente da responsabilidade do Poder Público municipal.

O correu Maurício Olímpio Coelho era servidor público e exercia 
o cargo de Técnico Esportivo no período em que os abusos foram notificados.  
O comportamento está diretamente vinculado à exploração da relação que 
mantinha com a autora, à época atleta bolsista, em razão da atividade de 
treinador da equipe.

Desse modo, restou caracterizada a responsabilidade civil do 
Município, vez que há nexo causal entre a conduta do correu e o exercício da 
função pública.

Quanto ao recurso da autora, no tocante ao pedido de danos 
materiais, foram prestadas informações pela Secretaria Municipal de Esportes 
(fls. 121/2):

(...)
No  caso, não há elementos que demonstrem, com a necessária 

segurança,  que a discricionariedade da Administração Pública, para oferta de 
bolsas aos atletas da equipe de mesatenistas, foi arbitrariamente empregada ao se 
optar pela não renovação com a autora.

Ademais, as mensagens eletrônicas trocadas com o Subsecretário 
(fls. 44/50), as quais, segundo a autora, evidenciariam o descaso da 
Administração para com a narrativa dos problemas com o técnico, dizem 
respeito, em suma, a confirmações de custeio. A única menção "ao ocorrido com 
o técnico de tênis de mesa", ainda assim genérica, está em um e-mail 
encaminhado pela autora ao seu advogado (fls. 45).

Conforme bem ponderou o juízo  a quo: 
(...)
Em relação aos danos morais, embora a lei não estabeleça os 

parâmetros para fixação de sua reparação, cabe ao juiz fazê-lo, com base no 
princípio da razoabilidade, observando o grau de culpa do responsável, a 
extensão do dano, a capacidade econômica das partes e as vantagens auferidas 
pelo responsável.

O valor fixado a título de dano moral, de R$ 30.000,00, foi bem 
expressivo e não se vislumbra justificativa para sua majoração, uma vez que a 
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Superior Tribunal de Justiça

questão foi objeto de amplo exame em primeiro grau e as razões que levaram ao 
arbitramento estão bem expostas.

Quanto aos danos materiais, observa-se que o órgão julgador decidiu a 

questão após percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à causa. Na 

moldura delineada, infirmar o entendimento assentado no aresto recorrido — de que 

"não há elementos que demonstrem, com a necessária segurança, que a 

discricionariedade da Administração Pública, para oferta de bolsas aos atletas da 

equipe de mesatenistas, foi arbitrariamente empregada ao se optar pela não 

renovação com a autora" — passa pela revisitação ao acervo probatório, vedada em 

Recurso Especial consoante a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, que assim 

estabelece: a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.

Quanto aos danos morais, para aferir a proporcionalidade do quantum 

de indenização decorrente da responsabilidade civil, é necessário exceder as razões 

colacionadas no acórdão combatido, o que também demanda incursão no contexto 

fático-probatório dos autos, impedida pela Súmula 7/STJ.

Ademais, o STJ consolidou o entendimento de que o valor da 

indenização por danos morais só pode ser alterado nesta instância quando se mostrar 

ínfimo ou exagerado, o que não ocorre no caso.

Vejam-se os precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
MUNICÍPIO. ASSÉDIO MORAL. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante 
indenizatório estipulado pelas instâncias ordinárias, ante a impossibilidade de 
reanálise de fatos e provas por este Sodalício no âmbito do recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

2. Ressalta-se que a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça admite, somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja 
alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade, situação não configurada na espécie.

3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
a do permissivo constitucional.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.513.649/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe de 5/12/2019.)
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ASSÉDIO 
SEXUAL. AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "Não prospera a 
tentativa da INFRAERO de excluir o nexo causal, aduzindo não ser responsável 
pela segurança do Aeroporto em questão. Ora, o vínculo que une a referida 
empresa pública ao dano perpetrado em face da autora não decorre de mera 
"falha de segurança" do sistema aeroportuário, mas de conduta comissiva 
praticada por um seu funcionário, em horário de expediente e prevalecendo-se 
de sua função. Dessa forma, a empresa pública ficou diretamente implicada com 
a questão, incorrendo na respectiva responsabilidade" (fl. 482, e-STJ).

2. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido 
seria necessário exceder as razões naquele colacionadas, o que demanda 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 
conforme Súmula 7/STJ.

3. Quanto ao valor da condenação, o Tribunal asseverou (fl. 482, 
e-STJ): "A vítima é doméstica, 29 anos, e nas circunstâncias do fato, sob o 
enfoque dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, a conduta ilícita 
deve ser reprimida, sem gerar enriquecimento sem causa. Por isso, mantenho o 
quantum (R$ 25 mil) fixado na sentença, que atende a sua função punitiva e 
pedagógica". Para aferir a proporcionalidade do quantum de indenização por 
danos morais decorrentes de responsabilidade civil, seria necessário exceder as 
razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ.

4. Ademais, o STJ consolidou o entendimento de que o valor da 
indenização por danos morais só pode ser alterado nesta instância quando se 
mostrar ínfimo ou exagerado, o que não ocorre in casu.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.680.714/ES, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 9/10/2017.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF, EM RELAÇÃO À APONTADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC/73, BEM COMO À MÍNGUA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS PORVENTURA VIOLADOS, QUANTO À 
QUALIDADE DA PROVA PERICIAL, LESÕES FÍSICAS E PSÍQUICAS, 
ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COM A 
INDENIZAÇÃO MATERIAL DEVIDA, E TERMO A QUO DO EVENTO 
DANOSO, COMO DATA DE INÍCIO DE JUROS E ATUALIZAÇÕES. 
RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, 
A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. PRETENDIDA 
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE 
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Superior Tribunal de Justiça

REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgou recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73.

II. Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais e 
materiais, proposta por Lucia de Lourdes Alves Barbosa, em desfavor da União, 
em virtude de doenças ocupacionais, adquiridas pela servidora, e assédio moral, 
durante o período em que ocupou cargo em comissão, no TRT/9ª Região.

(...)
IV. No que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a 
título de danos morais somente é possível quando exorbitante ou insignificante, 
em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 
que não é o caso dos autos. A verificação da razoabilidade do quantum 
indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 
927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 08/11/2016).

V. No caso, o Tribunal de origem, à luz das provas dos autos, 
reduziu o valor indenizatório fixado em 1º Grau, "por extremamente excessivo, 
sob pena de importar em enriquecimento sem causa da parte autora", fixando a 
indenização por danos morais em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), quantum que 
não se mostra irrisório, diante das peculiaridades da causa, expostas no acórdão 
recorrido. Incidência da Súmula 7/STJ.

VI. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido.

(AgInt no REsp 1.595.682/PR, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 11/9/2017.)

Quanto à verba honorária, a parte recorrente sustenta:

Não obstante o correto reconhecimento da vedação da 
compensação, ao manter o valor fixado pelo E. Juízo de piso ( 10% sobre o 
valor da condenação ), majorando-se, apenas, "a verba honorária para 12% 
sobre o valor da condenação (válido para as duas instâncias)", por força do art. 
85, §11º, do CPC, o E. Tribunal a quo acabou por ferir o dispositivo de lei 
epigrafado, sendo de rigor a condenação dos Recorridos ao pagamento dos 
honorários advocatícios na base apontada inicialmente (20% sobre o valor da 
condenação).

Com efeito, o STJ pacificou a orientação de que o montante da verba 

honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração 

previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias 

ordinárias, aos quais competem a cognição e a consideração das situações de 

natureza fática.

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária 
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Superior Tribunal de Justiça

somente se o valor for irrisório ou exorbitante, o que não se configura na presente 

hipótese. Assim, reavaliar as razões de fato que conduziram a Corte local a tais 

conclusões significa usurpar sua competência, além de implicar a reapreciação de 

matéria fática, obstada a este Tribunal pela Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
DESPACHO ADUANEIRO. RETENÇÃO DE MERCADORIAS PARA 
RECLASSIFICAÇÃO FISCAL. AÇÃO AJUIZADA COM A FINALIDADE 
DE LIBERAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE 
CÁLCULO.

(...)
3. No caso dos autos, o órgão julgador a quo desvinculou o valor 

da causa da pretensão autoral, porquanto não havia risco de perda das 
mercadorias e, com apoio no art. 85, § 2º, do CPC/2015, determinou que o 
percentual para o arbitramento da verba honorária sobre o valor da condenação 
fosse fixado na fase de liquidação.

4. O comando de fixação da verba honorária de sucumbência 
com base no valor da condenação, por ocasião da liquidação, não revela 
irregularidade nem desproporcionalidade; e, na falta de percentual e da 
respectiva base de cálculo, revela-se prematura a discussão a respeito de 
irrisoriedade dos honorários, cuja eventual ocorrência só poderia ser ponderada 
mediante exame de provas, o que não é viável em sede de recurso especial 
(Súmula 7 do STJ).

5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.858.233/SC, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 18/11/2020.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. VALOR. MAJORAÇÃO. DESCABIMENTO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Sobre os critérios de arbitramento da verba honorária 
sucumbencial, a Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 
1.746.072/PR, Relator p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, ocorrido em 
13/2/2019, acórdão publicado em 29/3/2019, entendeu que "o CPC/2015 tornou 
mais objetivo o processo de determinação da verba sucumbencial, introduzindo, 
na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85, ordem decrescente de preferência de 
critérios (ordem de vocação) para fixação da base de cálculo dos honorários, na 
qual a subsunção do caso concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o 
avanço para outra categoria. 4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: 
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Superior Tribunal de Justiça

(I) primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% 
sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, 
serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) 
sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não 
sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado 
da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas 
em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da 
causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa 
(art. 85, § 8º). 5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do 
referido art. 85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que os 
honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a 
vinte por cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; 
ou (II) do proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; (5.2) 
que o § 8º do art. 85 transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, em 
que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, para as 
hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico obtido 
pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for muito 
baixo".

2. No caso, ante a existência de provimento condenatório no 
aresto impugnado determinando que a recorrida indenizasse danos morais à 
recorrente, o acórdão recorrido manteve a verba honorária em 10% (dez por 
cento) do valor da condenação - seguindo, portanto, a ordem de vocação 
indicada no precedente aqui transcrito (art. 85, § 2º, do CPC/2015).

3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula 
n. 83/STJ).

4. "Os honorários advocatícios sucumbenciais, fixados de acordo 
com o regramento previsto no novo diploma processual civil, obedecem os 
critérios previstos no § 2º do art. 85 do CPC/2015- que, via de regra, não podem 
ser revistos, em sede de recurso especial, sob pena de afronta ao óbice da 
Súmula 7/STJ -, respeitados os parâmetros legais estabelecidos no mesmo art. 85 
do CPC/2015" (AgInt no REsp n. 1.772.775/MS, Relatora Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/4/2019, 
DJe 29/4/2019), o que ocorreu.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.675.086/SP, relator Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, DJe 01/10/2020.)

Visto que o arbitramento, no caso concreto, não se baseou na 

apreciação equitativa prevista no § 8º do art. 85 do CPC/2015, mas, sim, nos limites 

previstos no § 2º do mesmo artigo – que determina expressamente mínimo de dez e 

máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico 

obtido ou sobre o valor atualizado da causa –, forçoso concluir que a quantia 

aquilatada observou os ditames legais.
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Superior Tribunal de Justiça

Vejamos:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE COBRANÇA. MÚTUO VERBAL. PRAZO 
PRESCRICIONAL. DEZ ANOS. AUSÊNCIA DE INSTRUMENTO. 
DOCUMENTO. CONCEITOS DIVERSOS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. CERCEAMENTO DEFESA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. INOCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS. PARÂMETRO ADEQUADO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

(...)
6. Não se afigura cabível a pretendida revisão dos honorários 

majorados de 10% para 15%, na medida em que o acréscimo encontra-se dentro 
dos parâmetros definidos nos arts. 85, §§ 2º e 11, do NCPC.

7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.248.140/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, DJe 14/08/2020.)

Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 

Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

Nessa senda:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. COFINS. BASE DE CÁLCULO. TEMA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO DO APELO NOBRE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. PREJUÍZO.

(...)
3. Prejudicada a análise do suscitado dissídio jurisprudencial 

quando a tese veiculada nas razões do especial é afastada pela análise da 
irresignação fundada na alínea a do permissivo constitucional. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.251.683/RJ, relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe 19/4/2021.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTO INFRACONSTITUCIONAL. 
PROVIMENTO DO CSM. ATO NORMATIVO NÃO ENQUADRADO 
COMO LEI FEDERAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA.

(...)
2. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
a do permissivo constitucional.
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Superior Tribunal de Justiça

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.673.561/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 25/3/2021.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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INTERES. : MAURÍCIO OLÍMPIO COELHO
ADVOGADO : SANDRO ROVANI SILVEIRA NETO - SP103865

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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